
                                                                       

 

EDITAL 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 005/2020  

 PREGÃO PRESENCIAL N° 001/2020   

 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA – ME, EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE – EPP E MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEI 

       

 

      Data de Abertura: 03 de Março de 2020. 

Horário: 09h00min 

Local: Rua Dantas Barreto, 1338 - Centro – Nazaré da Mata – PE – CEP: 55.800-000 

 

PREÂMBULO 

 

A PREFEITURADO NAZARÉ DA MATA, através da Secretaria de Educação, por intermédio da sua Pregoeira designada pela 

Portaria nº 002/2020, torna público que se acha aberta, neste órgão, a licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo 

MENOR PREÇO GLOBAL, que será regida pela Lei Federal nº 10.520, de 17/07/2002, Decreto Municipal nº 009/2017, Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei complementar 147/2014, aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, as 

disposições contidas na Lei Federal nº 8.666, de 21/06/1993, com alterações posteriores e demais normas regulamentares 

aplicáveis à espécie. A sessão pública de processamento do Pregão acontecerá no dia 03 de Março de 2020 às 09h00min, na 

Rua Dantas Barreto, 1338 - Centro – Nazaré da Mata – PE, CEP 55.800-000. 

 

O edital estará disponível no Setor de Licitação, na Prefeitura Municipal de Nazaré da Mata, horário de 8h00min as 12h00min, de 

segunda a sexta-feira (dia de expediente). E no portal transparência do municípiowww.nazaredamata.pe.gov.br . 

 

1 - OBJETO: 

 

1.1 - Contratação de empresa especializada em software de gestão publica integrada para fornecimento de licenças de uso 

com data center, migração de dados, implantação, treinamento, manutenção e suporte técnico em gestão da educação 

municipal. 

 

2 - SOLICITAÇÃO DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÃO 

 

2.1 - Qualquer licitante ou pessoa poderá, através do  email: cplpmnm@yahoo.com, solicitar esclarecimentos ou providências, em 

até três dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas; 

2.2 - A impugnação do Edital será feita nos termos do Art. 12, do Decreto Federal nº 3.555, de 08 de novembro de 2000, por 

tanto até dois dias uteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório 

deste Pregão Presencial; 

a) As impugnações deverão ser formalizadas por escrito, devidamente assinadas por representante legal, e protocolizada no 

Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal de Nazaré da Mata, localizada na rua Dantas Barreto, 1338 – Centro – Nazaré da 

Mata/PE, no prazo de até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, em horário de expediente (de 

8h00min as 12h00min de segunda a sexta). 

DECRETO 

3.555/2000 (...) 

Art. 12. Até dois dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar 

esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do pregão. 

§ 1º Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro horas. 

§ 2º Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame. 

(...) 

2.3 - Os questionamentos e impugnações serão respondidos e disponibilizados a todos os interessados por publicação no Diário 

Oficial dos Municipios (site AMUPE)  no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas do seu recebimento; 

2.4 - É de exclusiva responsabilidade do interessado à obtenção de adendos e/ou esclarecimentos, não podendo alegar 

desconhecimento em relação às informações disponibilizadas relativas ao Edital. 

 

3 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 

http://www.nazaredamata.pe.gov.br/
mailto:cplpmnm@yahoo.com,


                                                                       

 

3.1. A presente licitação destina-se EXCLUSIVAMENTE à participação de MICROEMPRESA – ME e EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE – EPP, qualificadas como tais nos termos do art. 3º, da Lei Complementar nº 123/2006, em cumprimento 

ao inciso I do art. 47 da lei complementar 147/2014. 
3.2. Poderão participar deste Pregão os interessados que atenderem a todas as exigências deste Edital, inclusive quanto à 

documentação. 

3.3. A ausência da informação prevista no item anterior não impedirá a participação da 

microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual no processo licitatório, porém será considerada como 

desistência da empresa do exercício das referidas prerrogativas (benefícios em licitações públicas previstos na Lei Complementar nº 

123/2006). 

 

3.4. Ficarão impedidas de participar: 

 

3.4.1.Empresas que estejam suspensas de participar de licitação realizada pelo Município de Nazaré da Mata  ; 

3.4.2.Empresas que estejam declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

3.4.3.Empresas ou pessoas impedidas de licitar ou contratar com o Município de Nazaré da Mata; 

3.4.4. Pessoas enquadradas no artigo 9º da Lei 8.666/1993; 

3.4.5.Pessoas físicas, as associações civis qualificadas ou não com OS (organizações 

sociais) ou OSCIP (organizações da sociedade civil de interesse público), conforme Acórdão do Plenário do Tribunal de Contas da 

União nº 746/2014, e outras entidades que, em função de sua natureza jurídica, não podem executar o objeto da presente licitação. 

 

3.5. Como condição prévia à participação no certame, o(a) Pregoeiro(a) verificará o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação em licitação ou a contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – 

CNJ, no endereço eletrônico www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php ; 

b) Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, no endereço eletrônico www.portaldatransparencia.gov.br/ceis ; 

3.6. Ao participar do presente certame, o licitante declara tacitamente que não emprega menor, salvo na condição de aprendiz, nos 

termos do inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal de 1988. 

 

4. CREDENCIAMENTO E APRESENTAÇÃO DE DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS 

DE HABILITAÇÃO 

 

4.1. Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

a) Tratando-se de representante legal do licitante , registro comercial, ato constitutivo, estatuto ou contrato social, acompanhado da 

última alteração contratual, podendo ser substituído por consolidação contratual, devidamente registrados na Junta Comercial; 

b) Tratando-se de procurador , instrumento de procuração público ou particular com firma 

reconhecida do qual constem poderes para a prática de todos os atos de representação necessários a participação no certame, 

acompanhado do correspondente documento, dentre os 

indicados na alínea “a”, que comprovem os poderes do mandante para a outorga. 

4.2. O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial de 

identificação que contenha foto. 

4.3. Será admitido apenas 1 (um) representante para cada licitante credenciado. 

4.4. As empresas interessadas em participar do certame que não apresentarem nenhum dos documentos referidos no subitem 6.1 não 

poderão ofertar lances, manifestar intenção de  interposição de recurso ou praticar os demais atos pertinentes ao certame. Será 

considerada como única oferta a constante de sua proposta de preços (Envelope 01). 

4.5. Junto com o credenciamento, o licitante deverá apresentar declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação , 

podendo utilizar como modelo o estabelecido no ANEXO IV deste Edital. 

4.6. A declaração referida no subitem 4.5 supra deverá ser apresentada fora dos envelopes de Proposta de Preços e de Documentos 

de Habilitação . 

4.7. O licitante credenciado na forma do subitem 4.1 poderá elaborar a referida declaração na 

própria sessão. 

 

5. COMPROVAÇÃO DOS BENEFÍCIOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 

 

5.1. A condição de Microempresa (ME) e de Empresa de Pequeno Porte (EPP) , para 

efeito do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar 123/2006 (arts. 42 a 45), deverá ser comprovada mediante: 

I – empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação : 

a) Comprovante de opção pelo Simples obtido através do site da Secretaria da Receita Federal, 

http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/simples/simples.htm ; 



                                                                       

 

b) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos impedimentos previstos no § 4º do Artigo 3º da 

LC 123/2006. (anexo V) 

II – empresas não optantes pelo Sistema Simples de Tributação : 

a) Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício – DRE comprovando ter receita bruta dentro dos limites 

estabelecidos nos incisos I e II do Artigo 3º da LC 123/2006; 

b) Cópia da Declaração de Informação Econômico-fiscais da Pessoa Jurídica – DIPJ e respectivo recibo de entrega, em conformidade 

com o Balanço e a DRE; 

c) Comprovante de inscrição e situação cadastral no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – 

CNPJ; 

d) Cópia do contrato social e suas alterações; 

e) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos impedimentos previstos nos incisos do § 4º do 

Artigo 3º da LC 123/2006. 

5.2. Os documentos relacionados no subitem 5.1 poderão ser substituídos pela certidão expedida pela Junta Comercial. 

5.3. Os documentos de comprovação da condição de beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006, quando apresentados pela 

licitante, deverá ser feito junto com o credenciamento a que se refere o item 6 deste Edital 

6.  PROPOSTA COMERCIAL 

 

6.1- Os envelopes “Proposta Comercial” e “Documentação de Habilitação” deverão ser indevassáveis, hermeticamente fechados e 

entregues, na sessão pública de abertura deste certame, conforme endereço especificado abaixo, na data e horário descrito no 

preambulo do presente Edital. 

 

ENVELOPE Nº 01 - PROPOSTA COMERCIAL. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NAZARÉ DA 

MATA RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2020 

 

6.2 - O ENVELOPE Nº 01 - deverá conter todos os elementos a seguir relacionados: 

a) A proposta deverá ser apresentada em 01 (uma) via, de forma mecanizada, em papel timbrado da empresa, em língua 

portuguesa, salvo as expressões técnicas de uso comum, sem emenda ou rasura devidamente rubricada, carimbada, datada e 

assinada; 

b) Valores monetários em reais, em algarismo, indicando toda a especificação do serviço cotado. Em suas discriminações e 

quantidades não poderão ser alterados pelas licitantes; 

b.1) As propostas não poderão impor condições ou conter opções; 
b.2) Os valores apresentados somente serão aceitos com até duas casas decimais após a vírgula R$ 0,00 (tanto na proposta, como 

na fase de lances), e os lances mínimos não serão inferiores R$ 20,00 (vinte real) de diferença entre um e outro; 

c) Preço unitário do serviço, e total da proposta, em moeda corrente nacional, apurado a data de sua apresentação, sem inclusão 

de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. Nos preços propostos deverão estar incluídos, todas as despesas e custos, 

como por exemplo: transportes, alimentação e hospedagem dos profissionais, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, 

diretas ou indiretas, relacionadas com a execução do objeto da presente licitação; 

d) Validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação; 
e) Declarar o prazo de inicio de execução dos serviços; 

f) Declaração Técnica sobre o Programa de Informática (Anexo III) 

g) Condições de pagamento: conforme termo de referência –Anexo I; 

h) A proposta deverá está assinada pelo seu representante legal (modelo sugerido anexo II). 

i) A proposta deverá conter o número do processo administrativo e a modalidade Pregão Presencialº; 

j) Conter o tipo de serviço fornecido; 

k) Indicar o nome do Banco, número da Agência e conta corrente para crédito dos pagamentos; 

6.3- A licitante deverá considerar incluída nos valores propostos todas as despesas com transporte, taxas, impostos, licenças, 

encargos sociais, e demais, que possam influir direta ou indiretamente no custo de execução do objeto da presente licitação, e, 

ainda as despesas relativas à mobilização de pessoal, alimentação, hospedagem e equipamentos necessários, quando couber; 

6.4 A empresa declarada vencedora deverá entregar no prazo de 48h a proposta consolidada assinada manualmente e 

enviada por e-mail assinada digitalmente. 



                                                                              

 

7. - ABERTURA E JULGAMENTO DA PROPOSTA COMERCIAL: 
 

7.2 - Na data, hora e local comunicados, declarada abertura da sessão pela Pregoeira, não mais serão admitidos novos proponentes 

e seu julgamento será feito pelo critério de menor preço global, observado todas as demais condições deste edital, na forma da lei. 

7.3 - A Pregoeira e sua equipe de apoio, após a conferência do credenciamento dos representantes legais, mediante confronto do 

instrumento de credenciamento com seu documento de identificação, abrirão os envelopes nº 01 das firmas licitantes, onde serão 

analisados os seguintes procedimentos: 

7.3.1 Verificação da conformidade das propostas com as especificações técnicas dos serviços e as demais 

exigências constantes deste edital, sendo rubricadas pela Pregoeira e pelos membros da equipe de apoio, bem como pelos demais 

representantes dos licitantes; 

7.3.2 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências do presente edital e seus anexos, 

sejam por serem omissas, por apresentarem irregularidade ou defeitos capazes de dificultar o julgamento ou ainda contrariar as 

especificações mínimas do objeto, exigidas no ato convocatório. O não atendimento das exigências implicará na da proponente; 

7.3.3 Serão classificadas para a fase de lances verbais, além da licitante que apresentar a proposta de menor 

preço, global, os licitantes que apresentarem as propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) 

relativamente à proposta de menor preço; 

7.3.4 Quando não for verificada, no mínimo, três propostas escritas de preços, nas condições definidas na alínea 

“c”, serão classificadas as melhores propostas subsequentes, até o máximo de 03 (três), para que os representantes dos licitantes 

que os representam, participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços constantes das referidas propostas escritas; 

7.3.5 Em seguida, será dado início a etapa de apresentação de lances verbais pelos representantes dos licitantes 

classificados, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes; 

7.3.6 Os representantes dos licitantes classificados serão convidados individualmente, de forma sequencial a 

apresentar lances verbais, a partir da proposta classificada com maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor; 

7.3.7 A desistência em apresentar lance verbal, quando convocada, na forma da alínea F, implicará na exclusão 

da licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pela licitante, para efeito de ordenação das 

propostas; 

7.3.8 Caso não se realizem lances verbais, serão verificados a conformidade entre a proposta escrita de menor 

preço e o valor estimado pela administração para a execução do objeto deste certame; 

7.3.9 Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às propostas, a Pregoeira examinará a aceitabilidade 

da primeira classificada quanto ao objeto e valor, em conformidade com o edital e seus anexos, decidindo motivadamente a 

respeito; 

7.3.10 Sendo aceito o lance de menor preço, será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação da 

licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições de habilitação, com base nas exigências fixadas neste edital; 

7.3.11 Se a licitante desatender as exigências para a habilitação, a Pregoeira examinará a proposta subsequente, 

verificando a sua aceitabilidade e procedendo a habilitação do proponente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicada o objeto do 

certame, obedecendo ao valor de sua proposta final; 

7.3.12 Nas situações previstas nas alíneas acima, a Pregoeira poderá negociar diretamente com o proponente para 

que seja obtido o melhor preço para a Administração; 

7.3.13 Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, em que serão registradas as ocorrências relevantes e, ao final, 

será assinada pela Pregoeira, equipe de apoio e os licitantes presentes. 

7.4 - Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste edital e seus anexos, a proposta será 

desclassificada; 

7.5 - Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital e seus anexos. 
7.6 - No caso de empate na fase de lances, será feito sorteio, obedecendo o artigo 45, § 2º da Lei 8.666/93. 

 

8. - HABILITAÇÃO 

8.1- Os licitantes deverão entregar na data prevista no preâmbulo deste Edital, sua documentação de habilitação, em envelope 

opaco, indevassável, rubricado, contendo em sua parte externa os seguintes dizeres: 

 

ENVELOPE Nº 02 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NAZARÉ DA MATA 

RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE 

PREGÃO PRESENCIAL Nº001/2020 

 

8.2 - Os proponentes deverão apresentar todos os documentos relacionados abaixo, por qualquer processo de cópia autenticada por 

Cartório competente ou por funcionário da Administração Municipal do Setor de Licitação da Prefeitura de Nazaré da Mata, ou 

publicação em órgão da imprensa oficial; 

8.2.1 As licitantes que necessitarem dos serviços de autenticação dos documentos não autenticados em cartórios 

(confere cópia com original) poderão apresentar as cópias com os respectivos originais para autenticação por funcionário da 



                                                                              

 

Administração (Setor de Licitação), até o último dia útil que antecede abertura desta Licitação em horário de expediente, de 8h 

as 12h; 

8.2.2 Enfatizamos que qualquer documento autenticado por servidor só produz seus efeitos no âmbito da 

Administração à qual pertença o servidor (que autenticou o documento) e exclusivamente para o processo licitatório específico em 

que foi requisitada a autenticação. 

8.3- O ENVELOPE Nº 02 - deverá conter todos os elementos a seguir relacionados: 

8.4.1. REGULARIDADE JURÍDICA  

 

8.4.1.1. Registro Comercial e suas alterações, no caso de empresa individual; 

8.4.1.2. Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social e alterações ou consolidação em vigor, devidamente registrados, em se tratando 

de sociedades comerciais, e no caso de sociedade de ações, acompanhadas de documentos de eleição de seus administradores; 

8.4.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

8.4.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou 

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

8.4.2. REGULARIDADE FISCAL e TRABALHISTA 

 

8.4.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ; 

8.4.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 

pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.4.2.3. Certificado de Regularidade para com o FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal; 

8.4.2.4. Certidão Negativa de Débito para com o INSS, ou prova equivalente que comprove regularidade de situação para com a 

Seguridade Social; 

8.4.2.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante; 

8.4.2.6. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 

8.4.2.7. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, através de Certidão relativa aos tributos federais administrados pela 

Receita Federal e Certidão quanto a Divida Ativa da União emitida pela Procuradoria da Fazenda Nacional. 

10.2.8. Prova de regularidade para com a  Justiça do Trabalho ( Certidão Negativa de Débitos Trabalhista – CNDT) 

 

8.4.3. QUALIFICAÇÃO ECONOMICO-FINANCEIRO 

 

8.4.3.1. Certidão negativa de falência e concordata e/ou recuperação judicial expedida dentro de um prazo máximo de 90 

(noventa) dias anteriores à sessão de entrega e abertura dos envelopes de habilitação, pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, 

ou dentro do prazo de validade constante no documento. 

 

8.4.3.1.1.  Caberá ao licitante obter Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial ou Extrajudicial, de acordo com as 

disposições normativas do respectivo Estado de Federação da sede da pessoa jurídica;  

 

          8.4.3.1.2  Para as empresas sediadas no Estado de Pernambuco, a Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial ou 

Extrajudicial (Certidão de Licitação de 1º e 2º) distribuídos pelo PJE (conforme Instrução normativa do TJPE nº 07 de 02/06/2014, na 

Resolução do CNJ Nº 185 e na lei 11.419/2006). 

 

 

8.4.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

 

8.4.4.1. Comprovante de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características do objeto dessa licitação, 

consistente no fornecimento do objeto para o qual está apresentando proposta. Comprovar essa aptidão com a apresentação de pelo 

menos 1 (um) atestado ou declaração de capacidade técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que 

comprove a execução do objeto; 

 

a)  Somente serão aceitos o(s) atestado(s) com as seguintes informações: em papel timbrado da pessoa jurídica de direito público 

ou privado, com indicação do CNPJ, razão social, e estar assinado pelo responsável que o expediu, bem como com a indicação do 

respectivo cargo ou função;.  

b) Não serão aceitos atestados emitidos pela licitante em seu próprio nome, nem nenhum outro que não tenha se originado de 

contratação. 

 

 



                                                                              

 

8.4.5. DECLARAÇÕES 

 

8.4.5.1 ;Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo para licitar 

8.4.5.2 Declaração de que a empresa não possui trabalhadores menores de 18 (dezoito) anos realizando trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e de que não emprega menores de 16 (dezesseis) anos, segundo determina o inc. V, art. 27, da Lei 8.666/93, 

salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, na forma da Lei. As declarações serão conforme modelo em anexo. 

 

8.6. Caso as certidões apresentadas não registrem prazo de validade previamente estipulado pelo órgão emissor, serão consideradas 

válidas por 60 (sessenta) dias, contados da data de sua emissão. 

8.7. - Os documentos necessários à habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, 

nos termos do § 3º, do artigo 32, da Lei 8.666/93, sendo que os documentos que estiverem com seu prazo de validade expirado no 

mencionado registro cadastral deverão ser entregues na forma estipulada neste edital. 

 

8.8 – DA MICROEMPRESA 

 

8.8.1  As microempresas e as empresas de pequeno porte somente terão a obrigação de apresentar a comprovação de regularidade 

fiscal (subitem 10.2) para efeito de assinatura do contrato. (art. 42 da Lei Complementar nº 123/2006).  

8.8.2. As microempresas e empresas de pequeno porte devem apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta contenha alguma restrição. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte que apresentou 

documentos com restrições vença a licitação, terá ela o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do momento em que a microempresa ou 

empresa de pequeno porte seja declarada vencedora do certame, prorrogáveis por mais 5 (cinco) dias úteis, a critério da 

Administração, para a regularização da documentação (LC 123/2006, art. 43).  

8.8.3.  Se a microempresa ou a empresa de pequeno porte que apresentou documentação com restrições e venceu a licitação não 

providenciar a regularização referida no subitem anterior, ocorrerá a decadência do seu direito à contratação e ela estará, ainda, sujeita 

às sanções legais aplicáveis à hipótese de “descumprimento total da obrigação assumida”, sendo que, ocorrendo essa situação, faculta-

se à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a 

licitação (LC 123/2006, art. 43).  

Parágrafo Único: A qualquer momento a Presidente da Comissão poderá pedir documentação original da empresa para 

verificação de autenticidade (neste caso a documentação que solicita o edital no item de habilitação). 

 

9 - IMPUGNAÇÃO E RECURSO 

9.1. Até 2 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, 

providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão. Poderão ser feitos por meio de e-mail ( cplpmnm@yahoo.com) ou  entrega 

na Sede da Prefeitura. As respostas a tais esclarecimentos serão disponibilizadas no diário oficial do município (AMUPE). 

9.2. O(A) Pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos e impugnações em até um dia útil antes da data limite de envio de 

proposta, definido no Edital. 

9.3. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatório até decisão definitiva a ela 

pertinente. 

9.4. A decisão do(a) Pregoeiro(a) sobre o julgamento da impugnação será comunicada ao licitante interessado, preferencialmente, até 

o dia anterior à data marcada para abertura das propostas, podendo tal comunicação ser feita na própria sessão de abertura. 

9.5. Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra decisões do(a) Pregoeiro(a) poderá fazê-lo, manifestando sua 

intenção com registro da síntese das suas razões, sendo-lhes facultado juntar memoriais no prazo de 3 (três) dias corridos. 

Os interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término 

do prazo do recorrente, conforme prevê o art. 4º, inciso XVIII da Lei nº 10.520, de 17/07/2002. 

9.6. Os memoriais de recurso e de contrarrazões poderão ser encaminhados por e-mail ( cplpmnm@yahoo.com ) ou entregue 

pessoalmente à Comissão de Licitação ou protocolados na Sede da Prefeitura. Em todos os casos, é de responsabilidade do licitante 

interessado a escolha do meio para encaminhamento. 

9.7. A falta de manifestação imediata e motivada importará a preclusão do direito de recurso, e a adjudicação do objeto do certame 

pelo(a) Pregoeiro(a) ao licitante vencedor. 

9.8. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não justificada a intenção de interpor 

o recurso pelo proponente. 

9.9. Os recursos contra decisões do(a) Pregoeiro(a) terão efeito suspensivo. 

9.10. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

9.11. As razões de recursos serão dirigidas ao Prefeito (autoridade superior), por intermédio do(a) Pregoeiro(a) que, no prazo de 05 

(cinco) dias úteis, poderá reconsiderar sua decisão ou, nesse mesmo prazo fazê-lo subir, devidamente informado para decisão final. 

9.12. Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal previsto ou subscritos por representante 

não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente. 



                                                                              

 

 

10 - PRAZO DE DURAÇÃO DO CONTRATO: 

10.4 - A vigência do contrato serpa de 12 (doze) meses contará a partir da data de assinatura do contrato, com sua publicação, 

podendo ser  prorrogado conforme  art. 57 da lei n.º 8.666/93. 

 

11 - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

11.4 - O preço do item contratado será pago à adjudicatária nas condições estipuladas no termo de referência, através de ordem 

bancária, mediante a apresentação da respectiva nota fiscal/fatura, relativo ao fornecimento do serviço, objeto deste processo, e 

aferido pela Secretaria solicitante. 

11.5 - A Prefeitura Municipal de Nazaré da Mata terá o direito de descontar de faturas, quaisquer débitos da CONTRATADA, em 

consequência de penalidades aplicadas. 

 

12 - REAJUSTES DE PREÇOS: 

12.4 - O preço contratado permanecerá irreajustável durante 12 (doze) meses a partir da data da apresentação da proposta. Em 

conformidade com o art. 2º, § 1º e art. 3º, § 1º da Lei Federal 10.192/2001. Após este prazo, a proposta poderá ser revista usando 

como parâmetros para o reajuste do contrato administrativo o Índice Geral de Preço (IGP) calculado pela Fundação Getúlio 

Vargas. Garantindo-se, entretanto, o direito ao restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na hipótese de 

sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 

ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 

extracontratual. 

 

13 - RECURSOS ORÇAMENTARIOS: 

13.4 - As despesas a serem realizadas com a execução dos serviços, decorrentes da execução deste processo, correrão à conta das 

seguintes Dotações Orçamentárias da Prefeitura Municipal de Nazaré da Mata que vier fazer uso do Pregão Presencial, recursos 

estes previstos no orçamento vigente do Município de Nazaré da Mata:   

 

02.06 – Secretaria de Educação 

1236101882.030 – Manutenção do Ensino Fundamental 

33903900 Outros Serv. de Terceiros - Pessoa Juridica  

 

14 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

 

14.4 - A licitante vencedora que, convocada no prazo de validade de sua proposta, deixar de entregar ou apresentar documentação 

falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo ou cometer 

fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Nazaré da Mata, e será descredenciado dos 

sistemas de cadastramento a que estiver inscrito, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas aplicáveis e demais 

cominações legais. 

14.5 - Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas: 

14.2.1 - 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na entrega do objeto, até o 30º (trigésimo) dia, calculados 

sobre o valor do contrato administrativo; 

14.2.2 - 20% (vinte por cento) sobre o saldo do contrato administrativo, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias na 

execução do objeto, com consequente rescisão contratual; 

14.2.3 - 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato administrativo, no caso da Contratada, injustificadamente, desistir 

do contrato administrativo ou der causa à sua rescisão, bem como nos demais casos de inadimplemento contratual. 

14.6 - O valor das multas aplicadas, de acordo com o estabelecido nos itens 14.2.1, 14.2.2 e 14.2.3, após regular processo 

administrativo, será descontado do pagamento das faturas devidas pela Prefeitura Municipal de Nazaré da Mata. Se os valores não 

forem suficientes, a diferença deverá ser paga por meio de guia própria, a Prefeitura Municipal de Nazaré da Mata, no prazo 

máximo de 03 (três) dias úteis, a contar da data da sua aplicação. 

14.7 - As sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente, de acordo com a gravidade do descumprimento, após regular 

processo administrativo, garantido o contraditório e a ampla defesa. 

 

15 - CONVOCAÇÃO E CELEBRAÇÃO DO CONTRATO 

 

15.4 - Oficialmente convocada pela Administração com vistas à celebração do termo contratual, é dado à adjudicatória o prazo de 

05 (cinco) dias úteis, contados da data da ciência ao chamamento pelo órgão competente ou através de e-mail, para no local 

indicado, firmar o instrumento de contrato. 

15.5 - O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu 

transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração. 



                                                                              

 

15.6 - É facultado à Administração Municipal, quando o convocado não assinar o termo do Contrato no prazo e condições 

estabelecidas, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo nas condições propostas 

pelo primeiro classificado, inclusive quanto ao preço e assim sucessivamente ou revogar a licitação. 

15.7 - O contrato administrativo a ser celebrado, observará rigorosamente as condições estabelecidas neste Edital e em 

conformidade com Minuta Contratual em anexo. 

 

16 - DISPOSIÇÕES GERAIS: 

 

16.4 - Lavrar-se-ão atas das reuniões públicas do pregão que, depois de lida e aprovada, serão assinadas pelos seus membros e 

representantes das licitantes presentes; 

16.5 - Os demais atos licitatórios serão registrados no processo da licitação. 

16.6 - A licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste edital e seus anexos, pois a simples apresentação da 

PROPOSTA COMERCIAL e DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO submetem a licitante à aceitação incondicional de 

seus termos, independente de transcrição, bem como representa o conhecimento do objeto em licitação, não sendo aceita alegação 

de desconhecimento de qualquer pormenor; 

16.7 - O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em 

qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 

implicará na imediata desclassificação ou inabilitação do licitante, ou a rescisão contratual, sem prejuízo das sanções 

administrativas, civis e penais cabíveis. 

16.8 - Toda documentação apresentada neste instrumento convocatório e seus anexos são complementares entre si, de modo que 

qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro será considerado especificado e válido. 

16.9 - A apresentação da Proposta Comercial pressupõe pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas 

no Edital. O licitante, ainda, será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Pregão Presencial, 

assumindo como firme e verdadeira sua proposta e lances. 

16.10 - Na análise da documentação e no julgamento das propostas de preço, a Pregoeira poderá, a seu critério, solicitar o 

assessoramento técnico de Órgãos ou de profissionais especializados. 

16.11 - A Pregoeira, no interesse da Administração Municipal, poderá relevar omissões puramente formais observadas na 

documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação, sendo possível a 

Comissão ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligências junto aos licitantes, destinadas a 

esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria 

constar originalmente da proposta, conforme disposto no § 3° do art. 43 da Lei Federal 8.666/93. 

16.12 - Se houver solicitação de documentos, estes deverão ser apresentados em original ou em cópia autenticada por cartório, 

sendo possível, ainda, a autenticação dos mesmos pela Pregoeira ou Equipe de Apoio, no prazo estabelecido. 

16.13 - O não cumprimento da diligência poderá ensejar a inabilitação do licitante ou a desclassificação da proposta. 

16.14 - A participação do licitante nesta licitação implica o conhecimento integral dos termos e condições inseridos neste 

instrumento convocatório, bem como das demais normas legais que disciplinam a matéria. 

16.15 - As decisões da Pregoeira e sua Equipe de Apoio serão publicadas no “Diário Oficial dos Municipios - AMUPE”, quando 

for o caso, podendo ser aplicado o disposto no § 1º do art. 109 da Lei n.º 8.666/93. 

16.16 - A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo a Prefeitura Municipal de Nazaré da Mata 

revogá- la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato supervenientes comprovados ou anulá-la por 

ilegalidade, de ofício ou por provocação, mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado no sistema para conhecimento dos 

participantes da licitação. 

16.17 - Para atender a seus interesses, a Prefeitura Municipal de Nazaré da Mata reserva-se o direito de alterar quantitativos, sem 

que isto implique alteração do preço unitário ofertados, obedecidos os limites estabelecidos no § 1º do art. 65 da Lei Federal nº 

8.666/93. 

16.18 - As empresas e/ ou representantes que adquirirem o instrumento convocatório se obrigam a acompanhar as publicações 

referentes ao processo que pode ser: via Quadro de Avisos da Prefeitura Municipal de Nazaré da Mata ou   as publicações no 

Diário Oficial dos Municipios  - AMUPE”, quando for o caso, com vista a possíveis alterações e avisos. 

16.19 - As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do 

contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato administrativo. 

16.20 - Para a solução de quaisquer dúvidas, litígios ou ações decorrentes deste Edital e/ou do Contrato Administrativo, fica eleito 

pelos licitantes o Foro da Comarca de Nazaré da Mata – Estado do Pará, com a renúncia de qualquer outro, especial, privilegiado 

ou de eleição que tenham ou venham a ter. 

16.21 - Fazem parte integrante deste Edital:  

Anexo I – Termo de Referência 

Anexo II –  - Modelo de Proposta; 

Anexo III - Modelo de Declaração de Técnica sobre o programa de Informática 

Anexo IV – Pleno Atendimento aos Requisitos da Habilitação  

Anexo V - Modelo de Declaração de Enquadramento Como Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte 



                                                                              

 

Anexo VI  - Modelo de Declarações 

Anexo VII  -  Minuta de Contratual  

 

  

      Nazaré da Mata-PE, 05 de fevereiro de 2020. 

 

 

 

______________________________________ 

INACIO MANOEL DO NASCIMENTO 

 

PREFEITO



                                                                                       

 

 

 

 

ANEXO I Termo de Referência 

 

 

 

 

 

 

 



                                                                                       

 

 

 

 

ANEXO II  MODELO DA PROPOSTA 

 

Papel Timbrado do Licitante 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



                                                                                       

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE TÉCNICA SOBRE O PROGRAMA DE INFORMÁTICA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



                                                                                       

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO IV -  MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CUMPRIMENTO AOS REQUISITOS DA 

HABILITAÇÃO 

 

 

 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº /2020 

 

 

A  (nome  da  empresa)   ,  CNPJ  n.º  ,  com  sede  à  , neste ato 

representada pelo (s) (diretores ou sócios, com qualificação completa – nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e 

endereço)  , interessado em participar da licitação em epígrafe que se processa no processo administrativo indicado 

que visa a oferecer a contratação     , 

DECLARO, sob penas da Lei, O PLENO CUMPRIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 

 

 

Local e Data: 

 

 

Nome e Assinatura do representante 

carimbo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



                                                                                       

 

 

 

 

ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO 

ME OU EPP [IMPRIMIR EM FOLHA TIMBRADA DA 

EMPRESA] 

 

 

PREGÃO PRESENCIAL N.º ........... /2020 

 

  (razão social da empresa) inscrita no CNPJ nº ............................................... , por intermédio de seu 

representante legal, o(a) Sr.(a.). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . , portador(a) da Carteira de Identidade nº. . . . . . . . . 

. . . . . . e do CPF nº. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  e do seu contador o(a) Sr.(a.) ................................................................................. , 

portador(a) da Carteira de Identidade nº. . . . . . . . . . . . . . . e do CPF nº ...................... ,  DECLARA, para fins do disposto Edital, do 

Pregão Presencial nº ......... /2020, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, 

é considerada: 

 

( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006; 

 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006. 

 

Declara ainda que a empresa não se encontra alcançada por qualquer das hipóteses descritas no § 4º, do art. 3º, da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

(Local e data) 
 

 

 

.................................................................  

Nome do representante legal  

 

OBS. 1 ) Assinalar com um “X” a condição da empresa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



                                                                                       

 

 

ANEXO  VI - DECLARAÇÕES 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº /2020 

 

 

DECLARAÇÕES 

 

Local e data 

 

À ............... (indicação do órgão licitante) ................... (indicação da Cidade e Estado) REF. PREGÃO N.º /2020    – PL 

nº /2020 a Sra. Pregoeira, _______________________________________, inscrito do CNPJ n.º __________________, 

por intermédio de seu representante legal o (a) Sr.(a)________________________________________, portador (a) da 

Carteira de Identidade n.º __________________e do CPF n.º _____________________, 

a) DECLARA, para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei n.º 8666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela 

Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de 

aprendiz. 

b) DECLARA, sob as penas da lei, que não está sujeita a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a 

Administração, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

c) Declara, ainda, para todos os fins de direito a inexistência de fatos supervenientes impeditivos da qualificação ou que 

comprometam a idoneidade da proponente nos termos do Art. 32, parágrafo 2º e Art. 97, ambos da Lei Federal nº 8.666, de 

21 de junho de 1993 e suas alterações. 

 

 

 

Local/Data ............ 

........................................................... 

(assinatura do representante legal) 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO VII 

MINUTA DE CONTRATO 

 

A    PREFEITURA    MUNICIPAL    DE    NAZARÉ DA MATA,    neste    ato    denominado    CONTRATANTE,    com    sede  na 

A Rua, inscrito no CNPJ (MF) sob o nº  representado pelo seu Prefeito o Sr.) 

............................., brasileiro, casado, advogado, residente e domiciliado nesta cidade, portador do CPF nº e RG nº e, de outro 

lado a firma  , inscrita no CNPJ (MF) sob  o nº  , estabelecida 

  doravante denominada simplesmente CONTRATADA,  neste ato  representada pelo  Sr.(a) 

  , portador  da RG nº  SSP/     e  CPF (MF) nº  ,têm entre si justo e 

avençado, e celebram o presente Instrumento, do qual são partes integrantes o Edital do Pregão nº ........./2020 e a proposta 

apresentada pela CONTRATADA, sujeitando-se CONTRATANTE e CONTRATADA às normas disciplinares da Lei nº  

10.520/02 e da Lei nº 8.666/93, mediante as cláusulas que se seguem: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1 - O presente Contrato tem como objeto Contratação de empresa especializada em software de gestão publica integrada para 

fornecimento de licenças de uso com data center, migração de dados, implantação, treinamento, manutenção e suporte técnico 

em gestão da educação municipal. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO 

1 - O valor deste contrato é de R$ ............................. ( ................................. ). Sendo da seguinte forma: 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO AMPARO LEGAL 

1 - A lavratura do presente Contrato decorre da realização do Pregão Presencial nº ........... /201820, realizado com fundamento na Lei 

nº 10.520, de 17 de julho de 2002, na Lei nº 8.666/93 e nas demais normas vigentes. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

1 - A execução deste Contrato, bem como os casos nele omissos regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos de 

direito público, aplicando-se lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, 

na forma do artigo 54, da Lei nº 8.666/93 combinado com o inciso XII do artigo 55 do mesmo diploma legal. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 

1 - O prazo de vigência deste Contrato será 12 (doze) meses, com validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato, tendo 

início e vencimento em dia de expediente. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE 

1 - Caberá ao CONTRATANTE: 

1.1 - Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do CONTRATANTE para a execução dos 

serviços;  

1.2 - Impedir que terceiros forneçam os serviços objeto deste Contrato; 

1.3 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da CONTRATADA; 

1.4 - Comunicar à CONTRATADA, qualquer irregularidade na execução dos serviços e interromper imediatamente a 

contratação, se for o caso. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA 
1 - Caberá à CONTRATADA: 

1.1 - Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da entrega do objeto deste processo, 

tais como: 

a) Salários; 

b) Seguros de acidentes; 

c) Taxas, impostos e contribuições; 

d) Indenizações; 

e) Vale-refeição; 

f) Vales-transportes; e 

g) Outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 
1.2 - Manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares do CONTRATANTE, porém sem qualquer vínculo 

empregatício com o órgão; 

1.3 - Manter, ainda, os seus empregados identificados por crachá, quando em trabalho, devendo substituir imediatamente 

qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares do CONTRATANTE; 

1.4 - Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências do CONTRATANTE; 



 

 

1.5 - Responder pelos danos causados diretamente à Administração do CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de 

sua culpa ou dolo, durante a execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo CONTRATANTE; 

1.6 - Responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do CONTRATANTE, quando 

esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante a execução dos serviços; 

1.7 - Efetuar a execução do objeto da Autorização de Ordem de Serviço, de acordo com as exigências do termo de 

referência, no prazo estabelecido na referida autorização expedida pelo do Órgão Competente, não desrespeitando dias e horários 

pré-estabelecidos. 

1.8 - Comunicar ao Órgão Competente do CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e 

prestar os esclarecimentos que julgar necessário; e 

1.9 - A obrigação de manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Pregão nº /2018. 

1.10 – Atender todas as exigências do termo de referência do Pregão /2018. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 

1 - À CONTRATADA caberá, ainda: 

1.1 - Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social 

e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo 

empregatício com o CONTRATANTE; 

1.2 - Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de 

acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados quando da execução dos serviços ou 

em conexão com ele, ainda que acontecido em dependência do CONTRATANTE; 

1.3 - Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas a execução dos serviços, 

originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; e 

1.4 - Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação deste Contrato. 

2 - A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no item anterior, não transfere a 

responsabilidade por seu pagamento à Administração do CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto deste Contrato, razão pela 

qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, para com o 

CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

1 - Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte: 

1.1 - É expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do CONTRATANTE durante a 

vigência deste Contrato; 

1.2 - É expressamente proibida, a veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver prévia autorização da 

Administração do CONTRATANTE; e 

1.3 - É vedada a subcontratação de outra empresa para a execução do objeto deste Contrato; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

1 - Este contrato será acompanhado e fiscalizado por servidor designado para esse fim, representando o CONTRATANTE, 

permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição. 

2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado para esse fim deverão ser solicitadas a 

Autoridade Competente do(a) Prefeitura Municipal de Nazaré da Mata, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

3 - A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pela Administração do CONTRATANTE, durante o período de vigência do 

Contrato, para representá-la administrativamente sempre que for necessário. 

4 - A atestação das faturas correspondentes ao fornecimento do serviço caberá ao Fiscal de Contrato fazê-lo, ou a outro servidor 

designado para esse fim. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DESPESA 

1 - A despesa com a execução de que trata o objeto, está a cargo da dotação orçamentária «DOTACAO_ORCAMENTA». 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO PAGAMENTO 

1 - Obedecidas as formalidades legais o pagamento será efetuado a CONTRATANTE mediante a apresentação da respectiva Nota 

Fiscal/Fatura, até o 10° (décimo) dia útil. 

2 - Será dividido em 12 parcelas mensais, no mês subsequente a realiazação do serviço, quanto  de instalação, migração/conversão 

e capacitação será paga em parcela única. 

3 - Pagamento em crédito em conta corrente no Banco fornecido pela licitante vencedora, mediante a apresentação dos originais da 

fatura, comprovadamente, após a LIQUIDAÇÃO de Nota Fiscal válida, a qual deverá ser apresentada junto com recibo, e 

ATESTADA pelo servidor responsável da CONTRATANTE, devidamente acompanhada das Certidões do INSS, FGTS, CNDT e 

outras por leis exigidas, devida e obrigatoriamente regulares e atualizadas, sob pena de violação ao dispositivo no § 3º do art. 195 

da Constituição Federal 1988. 

4 - A nota fiscal que for apresentada com erro será devolvida à licitante contratada para retificação e reapresentação. Nenhum 

pagamento será efetuado à licitante contratada, enquanto pendente de qualquer obrigação legal ou contratual, sem que isso gere 

direito à alteração dos preços ou de compensação financeira por atraso no pagamento. 

5 - Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o pagamento deverá ser efetuado no 

primeiro dia útil subsequente. 

6 - O CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, se os serviços executados não 

estiverem em perfeitas condições ou em desacordo com as especificações apresentadas e aceitas, de acordo com o processo 

licitatório; 

7 - O CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela 

CONTRATADA, nos termos deste processo; 

8 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira, sem que 

isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira por atraso de pagamento; 

9 - A CONTRATADA deverá encaminhar ao Setor financeiro, até 05 dias úteis após o recebimento, a Nota Fiscal/Fatura, a fim de 

que sejam adotadas as medidas afetas ao pagamento; 

10 - A Nota Fiscal/Fatura correspondente será examinada diretamente pelo Fiscal designado pela CONTRATANTE, o qual 

somente atestará a execução do objeto e liberará a referida Nota Fiscal/Fatura para pagamento quando cumpridas, pela 

CONTRATADA, todas as condições pactuadas relativas ao objeto do presente Instrumento; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

1 - Este Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde que haja interesse da Administração do 

CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO ACRESCIMO  OU SUPRESSÃO 

1 - No interesse da Administração do CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste Contrato poderá ser aumentado ou 

suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no artigo 65, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº 8.666/93. 

2 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários, até o limite ora previsto, calculado sobre o valor a ser contratado. 

3 - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula, salvo a supressão resultante de acordo 

celebrado entre as partes contratantes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS PENALIDADES 

1 - Pela inexecução total ou parcial deste Contrato, ou pelo descumprimento dos prazos e demais obrigações assumidas, a 

Administração do CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

1.1 - Advertência; 

1.2 - Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, no caso de inexecução total, recolhida no prazo de 

15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial; 

1.3 - Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo de 10% (dez por cento) 

sobre o valor total deste Contrato, quando a CONTRATADA, injustificadamente ou por motivo não aceito pelo CONTRATANTE, 

deixar de atender totalmente à solicitação ou à Autorização de Fornecimento previstas no subitem 1.7 da Cláusula Sétima deste 

Contrato, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial; 

1.4 - Multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo de 10% (dez por cento) 

sobre o valor total deste Contrato, quando a CONTRATADA, injustificadamente ou por motivo não aceito pelo CONTRATANTE, 

atender parcialmente à solicitação ou à Autorização de Fornecimento previstas no subitem 1.7 da Cláusula Sétima deste Contrato, 

recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial; 

1.5 - Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração do(a) 
«UNID_GEST», por até 2 (dois) anos. 



                                                                  

 

2 - Ficar impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantido o direito 

prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a CONTRATADA que: 

2.1 - Ensejar o retardamento da execução do objeto deste Contrato; 

2.2 - Não mantiver a proposta, injustificadamente; 

2.3 - Comportar-se de modo inidôneo; 

2.4 - Fizer declaração falsa; 

2.5 - Cometer fraude fiscal; 
2.6 - falhar ou fraudar na execução do Contrato; 

2.7 - Não celebrar o contrato; 

2.8 - Deixar de entregar documentação exigida no certame; 

2.9 - Apresentar documentação falsa. 

 

3 - Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição no Cadastro de 

Fornecedores do CONTRATANTE e, no que couber, às demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei n.º 8.666/93. 

4 - Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Administração do 

CONTRATANTE, em relação a um dos eventos arrolados no item 2 desta Cláusula, a CONTRATADA ficará isenta das 

penalidades mencionadas. 

5 - As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a Administração do CONTRATANTE, poderão ser 

aplicadas à CONTRATADA juntamente com a de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO 

1 - A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93. 

2 - A rescisão do Contrato poderá ser: 

2.1 - Determinada por ato unilateral e escrito da Administração do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I 

a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias; 

2.2 - Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a 

Administração do CONTRATANTE; 

2.3 - Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

3 - A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

3.1 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a 

ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA DA CONTRATADA 

1 - Este Contrato fica vinculado aos termos do Pregão nº ......../2020 e da proposta da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA DIREÇÃO 

1 - A contratante indica como Fiscal de contrato o(a) Sr.(a) XXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrito no CPF nº XXXXXXXXX 

, o qual fica autorizado a fiscalizar a execução deste contrato. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 

 

1 - As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e 

julgadas no Foro do Município de Nazaré da Mata, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 3 (três) vias de igual teor e forma, para que 

surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, 

e pelas testemunhas abaixo. 

 

Nazaré da Mata  de  de 2020 

 

 
PREFEITO   

 

CONTRATADO(A) 

 

TESTEMUNHAS: 

1.   



                                                                  

 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº /2020 

 

 

DECLARAÇÕES 

 

Local e data 

 

À ............... (indicação do órgão licitante) ................... (indicação da Cidade e Estado) REF. PREGÃO N.º /2020    – PL nº 

/2020 a Sra. Pregoeira, _______________________________________, inscrito do CNPJ n.º __________________, por intermédio de 

seu representante legal o (a) Sr.(a)________________________________________, portador (a) da Carteira de Identidade n.º 

__________________e do CPF n.º _____________________, 

d) DECLARA, para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei n.º 8666, de 21 de junho de 1993, acrescido 

pela Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. Ressalva: emprega menor, a partir de 

quatorze anos, na condição de aprendiz. 

e) DECLARA, sob as penas da lei, que não está sujeita a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar 

com a Administração, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
f) Declara, ainda, para todos os fins de direito a inexistência de fatos supervenientes impeditivos da qualificação ou que 

comprometam a idoneidade da proponente nos termos do Art. 32, parágrafo 2º e Art. 97, ambos da Lei Federal nº 8.666, de 

21 de junho de 1993 e suas alterações. 

 

 

 

Local/Data ............ 

........................................................... 

(assinatura do representante legal) 

 
 


